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•IEMENT A:

PROIBE A VENDA DE BEBIDAS ALCOOLICAS EM TODOS OS ESTA
BELECIMENTOS COMERCIAIS DA 0 . (ZERO) HORA "AS 7 (SETE
HORAS, E D4 OUTRAS PROVIDNCIAS.
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ILIDO F-1-67;;---------- 'R OJE T O DE LEI  I 01-0394/X996

•
A Camara MuniciNol de São Paulo decreta:

ART. 1 2 - Fica pkoibida a venda de bebidas alcóolicas em todos esta

belecimentos comerciais da cidade de São Paulo, a partir'

da zero hora ate às sete horas.

ART. 2 2 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo

de 30 (trinta) dias, a contar de sua publicação.

ART. 3 2 - As despesas com a execução da presente lei, correrão por

conta das verbas próprias do orçamento, suplementadas se

necessário.

ART. 4 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re

vogadas as disposiçOes em contrário.

30

Sala das SessOes, 2. de abril de 1.996.

JOOJ ATO

VEREADOR

SEÇÃO DE REVIr)

2 9 ABR 1996

-DT. 10-
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JUSTIFICATIVA

Esta propositura tem como base medidas contra

a criminalidade que estão sendo tomadas em cidades aquarteladas pela

violencia e pelo trafico de drogas. Uma delas, e que tem surtido resul

tados extraordinários e a proibição da venda de bebidas alcOolicas du

rante a madrugada.

Em Cali e Medellim, onde a proibição acontece'

110	
a partir das 2 horas da manhã, a criminalidade baixou 9% e no Mexico e

Bogotá, onde conseguiram a proibição a partir da meia noite, os resthl

tados tem sido ainda melhores. Outro exemplo; a cidade de Nova York

( U. S. A) teve 38% de resultado.

Seria muita ingenuidade de nossa parte supor

quetoda violencia gerada nesta cidade está ligada apenas ao tráfico

de drogas e desconsiderar o relevante fato de que, embora legalizada,

a bebida tambem e uma droga e das mais poderosas, provocando um,Sem nii

meros de mortes e atos de extrema violencia.

Tais cidades comemoram a diminuição de assaSsi

natos e roubos, deixando a população mais tranquila e segura, alem de

110	 facilitar o trabalho da polícia.

Países de Primeiro Mundo como a Inglaterra, por

exemplo, também mantem medidas de fechamentos de bares e proibição de

em",

menores em frequentd-Àos. S	
?

ão países que já descobriram há uito tempo

que a sociedade não pode ser tão permissionista 'e condesceri e para lo

grarmos o que em nossa bandeira flamula " ORDEM E PROGRESSO". 	 .

São exemplos contundentes como estes, de .scons

cientização e mobilização da sociedade que devemos seguir e implantar'

em nossa Cidade, para o bem estar do cidadão de bem.

Gostaria de contar com o apoio dos meus pares,

poisi apesar de polemica, esta medida visa uma drástica diminuição da

criminalidade, haja vista que nos dias de " , 1..EI SECA ", durante as .E

leiçOes, quase nenhuma queixa e registrada nas delegacias.



do processo n°	 394 	 de 19  P Ê	03	 05 / 96	 (a) 	

n 	 '.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO. PAULO.
:

Papel para informação, rubricado como folha n?

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em O3-O5-96

3

:

A Com. de Cond.• Justiça
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L U 1 .1- A R ETN.751.--C—A—R-7/iri-i5—

A33. Teca. Leg. Chefe - A. T.
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Au Nob:e Vereade	 - - —

para reinai& ,

	

Sa.•	 • -	 d3 Constituição

Õç 	 de	 ....	
.

nb

sob folha 	  n? 	

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

Recebido na Comissão de
Constitui-'o e Justiça
Em 2105	 3 .1_2* .dç" hs

ORLANDO ROCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

Em
	 :1 6

(a)



N.645171.i 

O funcionário 	

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

ComissZo, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

3(65((iEm,

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Com* ao de

Constitui co e Justiça
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-- DA COMISSUI DE COMSTITUTÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI 112 394/96.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
i Hato, que visa proibir a venda de bebidas alco6licas.

em todos os estabelecimentos comerciais`de O (zero) hora 'as
7 (sete) horas.
Apesar da louvável intenç"ão do autor na , reduç'ão da
criminalidade, o projeto no pode prosperar, pelas razes a
seguir expostas.
A medida refoge Tio poder de polícia do Município, que é a
faculdade que a Administraç"ão Póblica tem de ditar e
executar medidas restritivas do_ dirPtto	 Prti,

	

bem-es .L1p.-4.è4.__(-01Pt lu	 -	 •	 ,	 .3 do
p r6prio Estado. Constitui, isto sim, a int til: r Ç.) e n

n. n'ão autorizada pela Constituiç"ão
Federal. Consoante o disposto no art.174 deste diploma legal
"como agente normativo e regui>E7F-U5-Mvidade econmica, o,
Estado exercerá,	 na forma	 da	 lei, as 	 funes
fiscalizaç'ão, incentivo e planejamento ...", caracterizando
C) Estado regulador, o Estado promotor e o Estado planejador
da atividade econmica.
Como lembra o Professor José Afonso da Silva, em "Breves
Anotaç2;es a Constituiç'ão de 1988", S'ão Paulo, Altas, FPFL,
Cepam, 1990, pág.406

"Fiscalizar	 significa	 apurar
responsabilidades	 e	 aplicar	 as
penalidades cabíveis. Incentivar
consiste em proteger, estimular, apoiar,
favorecer e auxiliar sem o emprego de
meios coativos. Por fim, consagra-se o
planejamento como meio até obter-se um
desenvolvimento econmico equilibrado, o
que implica a realizaç'ão de	 planos
nacionais e regionais".

:.--;---:	 estabelecimentos comerciais vendam	 bebidas
oolicas em determinado horário ultrapassa a	 fung-:ão

;Q: scalizat6ria do Estado, na medida em - cluP_es1La_z_:U o pr6prio
()II • e t o	 d er-- 'CO d o-s--05---MM1)::. ,:::]. e d_-:LITI e! rut_as_._ _g lie_ __ 0 p iii: r.a In-- Gcnu.. .0..
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LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Amuar Técnico Loolalatfiro C.hoto -

!Folha n.o  06 	 do proc.

L. 
3.54 	de 19  V

•--tr-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

S'éo Paula,  24  de- i unho 	 de fk. 96. 

Momo .No.  169 / 96 

Ao nb.Ér; Ver. Jooii Hato
%

O P L-394 /96. de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de parecer pgla ILEGALIDADE da douta.Comtssão de Constituição e Justiça,

cal;endo, entretanto, eg‘g,83~22(£15M(Q, no prazo de 30 (trinta) dias, contorne

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atendosamente
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RECURSO 	 11-0096pydr---------------

SENHOR PRESIDENTE,	 I. 7. 	2 6 Ri/ 1996	 *

iInconformado com o Parece n 2  129W2L,sia-Comi  ão

de Constituição e Justiça, que concluiu pela ilegali a e o-

jeto de Lei n 2 394/96, de minha autoria, venho interpor o presen

te RECURSO ao E.PLENÁRIO, nos seguintes termos:

1- A medida objetiva a redução da criminalidade e

não esbarra em Obices legais, como veremos.

2- Ao Município compete disciplinar as atividades

econonicas desenvolvidas em seu territorio, cabendo-lhe, quanto

aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e simi

lares, a atribuição de fixar horários e condiçOes de funcionamento.

Trata-se do poder de polícia, que incide sobre todos os assuntos de

interesse local, especialmente sobre as atividades urbanas que afe-

tem a vida da Cidade e o bem-estar de seus habitantes.

"Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder do admi

nistrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabeleci-

das por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário de

comercio em geral e das diversificaçOes para certas atividades ou

estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das mercadorias,

utilidades e serviços oferecidos ao pálico. Tal poder é inerente

ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas exigencias

de segurança, higiene e bem-estar da coletividade". (Hely Lopes

Meirelles, em Direito Municipal Brasileiro, 7 à ad., pág.373).

3- A imposição de norma restringindo a venda de be-

bidas alcoOlicas em determinado horário não se confunde com a in-

tervenção no domínio econOmico, mas constitui, tão somente, a orde-

nação do comercio local.

ijRni/An"ROVADO
SENHOR PRESIDENTE,

Cód. 0522



4- A mataria encontra amparo nos artigos 13, I; 37,

"caput" e 160, II, da Lei Orgãnica do Município.

5- Dessa forma, a manifestação da Douta Comissão de .

Constituição e Justiça deve ser rejeitada, com a consequente volta

a tramitação do PL 394/96.

Sala das SessOes, 03 de Julho de 1.996.

JOOJI HATO

Cód. 0522
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do procosso	 (:)Á  — 3 9 9 do 19 (.9‘	

0 parecer de Ilegalidade, de g 1s.5---t da douta ComiÃsão
vs:

ordin5.ria de (-94,///..,46,..d, pxio.sseguindo-se a trainitnao,
,-	 •

A Comissão cie

	

	 .•!Política Urbana:A comissão de Política Urbana:

de cone t...
ordinária

r.ó0.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO•:1
•

441-
P npot pntn Inlononsán, fuluttolln como	 	 .11 	

11•••••

de Const.. e Justiça, fól rejeitado na-iRe.a, SessaOe Justiça, foi rejeitado na-iRe.a.,

1/ _2( L._/ •..•

• .1
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LUIZ ~ CARVALHO
Assessor Técnico Log. Chefe-

A. T.

•t.

Recebido na Comissão de

Politica •Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Eni.A. 41a, as (A ..-5 h.

f.

• DON/ZETI A.' PONTES
Assist. Parlamentar

•!.

AO NOBRE VEREADOR  4Q4 #44g,44 QuA.X23; .

PARA RELATAR.

Sala da Corni:,oão de inc.ica U,Ljia, r,,ileiropolitc!n~
o Meio Ainbiente,

A DT. 94 - Senhora Chefe,
De acordo com o Art. 275

do Regimento Interno, solicito o arquiv.é,..-
mento do presente projato.

SP., az, ai /9?	 •

MA .F2 IAMALIA DE VASCONCELLOS AUGUSTO

Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Melo Ambiente

)

. ;



T

!

• •	 !	 ,

411P

ni  o 1 , 09 	g 7_

• 5XAF1--WELHO RIBEIRO

Assiste
7

nte T4c1144.:,,	 1—

:4!

tob tolha 	  na 	 e)

SEGUE 	 lemlndo 	  nentn dnin, 	 	 	 n impo: pnIn 1,,IntinnçAn. nehticndn 	

//i,
,v

rj'i
...a

.x.,,A:..f,‘,..fr
,o,ff1, ,,,

§.

•

DE Avtl'AMENTO , • .., ,•

DE DOCLIME.
'N,i'.4,ç'Ào E INFoRmht tr..-

"' VOO. 1 t MICA DE Ar.euxo

	

•Pers.,' aromv,d3 ei -9V 09	 v4:

	

/ /	 I

	

-	 Á

• EC;IN	
• • RECID A ' 

PPlOS.	 .

,keimihn egta

013 EICRAQ:'

- - • e	 ,
C



II
oky

REQUERIMENT041"(77"
,,m+ffltente

•

SEC-r.31kti

O 2 SEI ¡O

.•.•

mapa £m,Øafie(Wie Atai
	 N;771::----TO	 de proc.

ia - RDS	 •	 0-1 - 9 4_ do

J.3-21.51/1997

d- Direção 11

,	 ,..	 C 2 SE i 1997	 .
4..	 .,

,,..- ....,..._
',....	 -.-.<:,........-

.,
REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental,

(Artigo 275, paragrafo 2 2 do Regimento Interno) , o desarquiva-

mento do P.L. n 2 394/96 , de autoria do VEREADOR JOOJI BATO.

Sala das SessOes, .,:\ (i.

'-
Vere dor JOOJI BATO

Lídei\dã Bancada do PMDB.

.;

CóD. 0561

• •	 "

•
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AO DT. 94 - SRA. CHEFE:,
DZSLARQ'TVAr- O PRESENTE PROCESSO

c e( 10  .9 ft.e 

LUiZ
Acs, Tten. Lcu„	 — A, T,

A ATM - Sr. Assessor-Chefe,

Conforme solicitado através do RDS 13-2151/1997
segue o presente expediente para volta a tramitação.

DT.94 em 04/09/97

oÉt..tio RIBEIRO
"Mitett de Ditem I

Com. de  (23.0. Utl,z,^2

de9 .5--/ e51_12.}

LWZ
Asa. Xe..

yr't AR VALHO

. Chefe - A. T. M.

Recebido na Comissão de

Politica Urb, Metrop,e Meio
Ambiente

Em loVy  as

@ti
•

IMARIAMALIA DE	 CELLOS At
Secratária da Co 11 do de Politica 1

Metropolitan	 elo Ambiente

AO NOBRE VEREADOR 	

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Polít:ca Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente.

	 /
PRESIUDENTE

5ICELLOS AUGUSTO

'do Politica Urbana,
elo Ambiente

•
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17 FEV 1998
13 - RDS
13-0087/1998

UERIMENTO 

Folha n".	  f	 do proc.

N'.	 ........de 19..j4

2,4	• • ,9	
• Ç tionáriodek__

amara Amuem( de ao --

REQUEIRO, a Douta Mesa, na forma regimental, (artigo 275
paragrafo 2. do Regimento Interno) o aquivamento do P.L
394/96 de autoria do vereador JOOJI HATO.

•

Sala da sesoes,

JOOJI RATO
Lider da Bancada do PMDB

•
•

SEÇÃO DE nEvisho

)!..r	 i7 FEV 6044

DT. 10 -

4-4

CÓD. 0561



.` À Com. de  PJ	 	

/11/ ‘ 0.1-  /98_

ti!):
.i.sJewor irc. Leg.

Ts

Recebido na Comissão de

Politica Ub. Mcieop.a Moio
Amblento

Em 48/08

INÁCIO VEIGA
Auxiliar Legfalathro

•
•



PROJETO DE	 PL	 .	 N.o	 394/96	 LEI rit6th

AUTOR;	 JOOJI HATO	 PU=LN"D.

ASSUNTO: PROIBI A. VENDA DE BEBIDAS ALCÓOLICAS EM TODOS OS ESTABELECII*'34
COMERCIAIS DE O (ZERO) HORA ÀS 7 (SETE) HORAS. E DÀ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

:‘{At

Pareceres da ComIssâo de: D. O. Substitutivos e Emendas D. O.

Justiça: 1293/96— ILEGALIDADE

REJEITADO PARECER

15.06.96

Á. T. M.
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Sessão

30.04.96 JUST. URB. AT.ECON. SAÚDE? FIN.

1-,0‘	 c>4.9&/..9	 o

26.11.£,6 REJEITADO PARECER

RDS 13-2151/97 - VOLTA À TRAMITAÇÃO'

•

2.9.97

:111V
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